






113Parte 1 – Novos olhares do turismo no território brasileiro

A maioria dos gestores acha que a responsabilidade sobre a 
saúde do viajante/turista cabe aos dois setores: “é uma parceria” 
(GS2), “tem que ter uma abordagem intersetorial” (GS3), “eu 
acho que o turismo podia dar pelo menos um mínimo de orienta-
ção [...] a área da saúde, eu acho que ela não consegue ter o acesso 
ao turista antes de ele ficar doente” (GS4).

Na visão de um gestor da Anvisa, “a área de saúde tem que 
andar junto com o turismo [...] orientando, informando [...] não 
adianta você punir” (GS12). Um gestor de saúde acredita que a 
responsabilidade não é aderida por nenhum dos setores: “sincera-
mente, vai depender do interesse [...] acaba ficando mesmo para o 
próprio turista” (GS6).

Um gestor de turismo acha que “cabem parcelas iguais”; 
no entanto, replica que “a missão de cuidar da saúde do turista é 
muito mais da Secretaria de Saúde” (GT1). Outro gestor de turis-
mo entende que “a responsabilidade do setor público ou do gestor 
público em relação ao turista é a mesma que ele tem em relação 
ao cidadão” (GT2).

A palavra informação foi referida oitenta vezes pelo setor da 
saúde (45 ocorrências com gestores municipais) e 16 vezes pelo 
setor do turismo (14 ocorrências com gestores municipais).

Discussão

A informação teve destaque na fala de quase todos os gesto-
res das duas áreas e foi um item prevalente nas respostas das dife-
rentes perguntas feitas aos entrevistados. A incapacidade, alegada 
pelos gestores, de discutir o tema da saúde do viajante/turista está 
explícita na discussão pela incipiência de informação.

Por isso, a informação foi privilegiada para a discussão neste 
artigo e nos levou a pensar uma política de saúde do viajante/tu-
rista subdividida em: informação sobre o turista; sistema de infor-
mação; e informação para o turista. Existem os espaços da saúde 
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do turista em que o fluxo de informação depende de cada etapa, 
mas a produção da informação acontece em momentos diferentes 
(figura 1). Essas três frentes de informação enfatizadas referem-se 
ao campo institucional (Ayres et al., 2006), ou seja, são responsa-
bilidade tanto do governo quanto das empresas.

Figura 1: o fluxo da informação nas lacunas da saúde do turista

Fonte: organização dos autores.

A importância de uma política de saúde do viajante/turista 
foi considerada pelos gestores. Entretanto, quanto à necessidade 
dessa política, em primeiro lugar, quase todos do setor de saúde 
demonstraram incerteza e disseram precisar pensar mais sobre o 
tema. Em segundo lugar, a informação sobre o turista se destaca 
claramente como necessária para uma política de saúde para o via-
jante/turista. Outros termos referidos à demanda da informação 
(quadro 3) estabelecem a configuração das três fases sugeridas na 
figura 1 e traduzem, por sua relevância, o substrato da discussão 
deste artigo.

Glaucio Marafon.indd   114 31/08/2016   14:18:07



115Parte 1 – Novos olhares do turismo no território brasileiro

Quadro 3: diferentes expressões* referentes à informação, agru-
padas segundo a direção da fala dos gestores de saúde e turismo

Informação sobre o turista Sistema de informação Informação para o turista

Informação técnica Administrar informação Canal de informação

Informação clínica Circular informação Transmitir informação

Perfil de informação Disseminar essa informação Ação de informação

Partir da informação Trazer essa informação
Dar informação consis-
tente

Fonte de informação Produzir informação Sites de informação

Coletar informação Utilizar a informação
Usar mais os postos de 
informação

Relação com determinada 
informação

Informação difundida Melhorar a informação

Informação precoce
Avaliar o uso da informa-
ção

Turista de fora tem infor-
mação suficiente

Informação detalhada
Informação sobre morta-
lidade

Riscos relacionados à falta 
de informação

Informação é poder
Informação sobre hospita-
lização Falta informação para o 

turista de dentroFalta um pouco mais de 
informação

Buscar essa informação

Está carecendo de infor-
mação

Nunca usou essa infor-
mação

 

Precisa mais dados, mais 
informação

Trabalha com informação  

Com informação você pode 
tomar atitudes

Cadastra essa informação  

* As expressões foram recortadas das falas, sem qualquer ajuste ou alteração.
Fonte: organização dos autores.

Quando um dos gestores de saúde (nível estadual) enfatiza 
que “a referência para a instalação de uma política de saúde no 
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Brasil é o indicador de óbitos” (GS6), confirma que todos os pro-
gramas no país (saúde da criança, da mulher, do idoso, outros) 
foram pensados sob o aspecto de redução da mortalidade. Como 
não se conhece o perfil epidemiológico do viajante/turista nem 
na morbidade, nem na mortalidade, a orientação de uma política 
para essa população não tem precedência. A frase “para a saúde 
do viajante se tornar um programa [...] vai precisar acontecer uma 
tragédia” (GS6) mostra claramente o não reconhecimento do via-
jante/turista nas análises da saúde. Mesmo com a “tragédia” de 
óbitos da pandemia de influenza A (H1N1) em 2009, a sistemati-
zação de dados sobre os casos em turistas não foi concretizada de 
modo acessível e disponível.

Para um gestor da Anvisa, “as políticas públicas têm um 
sistema de priorização [...] se faz exatamente conhecendo esses da-
dos estatísticos, a magnitude, a transcendência do risco envolvi-
do” (GS10), entretanto, não existe essa informação sobre o turista 
no Brasil. Outro gestor da Anvisa aponta que, mesmo no des-
conhecimento, a questão sanitária do viajante está sendo revista 
pelo Regulamento Sanitário Internacional (2005) em vigor, ou 
seja, “todos os países que aderiram a ele vão ter que se adequar” 
(GS12), como é o caso do Brasil. Isso mostra que a saúde do via-
jante/turista poderá ser reconhecida, quem sabe, como um proble-
ma de saúde global, independentemente da ignorância de todas as 
suas dimensões. 

Nesse sentido, a dicotomia entre uma política específica e 
uma política transversal transitou ora pela condição circunstan-
cial de turista, ora pela emergência do controle de fronteiras e o 
sucesso dos eventos de massa. Como transversal, a política deve-
ria se inserir em todo o SUS, “porque o viajante é idoso, é mu-
lher, é trabalhador [...] é criança, é adolescente” (GS3). Como 
específica, novamente, “a relevância da questão do viajante é 
fortalecida pelo Regulamento Sanitário Internacional” (GS8).
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No momento em que todos discordam da afirmativa de 
que o turista é uma pessoa qualquer e não tem riscos específicos, 
é uma incoerência, especialmente para a saúde pública, não ter 
informação da saúde dessa população. E quando dois gestores da 
Anvisa discordam do termo “vítima”, suscitado intencionalmen-
te, sugerem que o turista está sendo tratado como “coitadinho”, 
enquanto, na realidade, ele escolhe se expor aos problemas de saú-
de, e, por isso, talvez não mereça uma política. Esse fato deixa 
transparecer, inclusive, a diferença entre as visões sobre vigilância 
sanitária e vigilância epidemiológica e indica uma das dificuldades 
de como observar o turista no aspecto da saúde. 

A produção de informação sobre a saúde do turista está atre-
lada, primeiro, à identificação desse sujeito em diversos pontos na 
trajetória da viagem (Monken e Barcellos, 2005) – no caminho, 
no destino – e, segundo, à organização do sistema de saúde para 
atender ao turista. A vigilância do deslocamento do turista, então, 
caberia aos setores de saúde e de turismo integrados (Ruiz-de-
Chavez et al., 1994), que identificariam, notificariam e alimenta-
riam um banco de dados e um sistema que gerassem informação 
de saúde sobre o turista.

É clara a necessidade de sistematização e circulação da infor-
mação entre os setores de saúde e de turismo. Ao mesmo tempo, 
a ausência dessa informação sobre o turista praticamente anulou a 
discussão sobre em qual nível de governo – municipal, estadual ou 
federal – deveria ser alocada a política. Se não existe informação 
para pensar sobre a política, como deduzir de quem é o encargo? 
Assim, o “tênue jogo de empurra”, no caso específico dos gestores 
entrevistados, parece existir meramente pela incipiência de discu-
tir a questão em cima do abstrato. Ressalta-se que a deficiência 
de informação incomodou mais aos gestores do nível municipal.

Em comparação, vale destacar que a saúde gera dados pri-
mários e o turismo não gera dados, trabalha com fontes secun-
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dárias. Longe de abster a responsabilidade do setor turístico, essa 
situação localiza uma direção para a saúde.

Com o objetivo de levantar informação para intervir em 
ações concretas e usá-la na formulação de políticas públicas, surgi-
ram na década de 1970 os sistemas de informação em saúde. Em 
1975, o Ministério da Saúde estabeleceu um Sistema de Vigilân-
cia Epidemiológica com vários desafios a enfrentar, como a tarefa 
de padronizar o instrumento de registro de óbito unificado pela 
Declaração de Óbito (DO). Esses dados alimentam o Sistema de 
Informação sobre Mortalidade (SIM), o primeiro a ser criado e im-
plantado entre 1975 e 1979. Na década de 1990, foram criados o 
Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (Sinasc, em 1994), 
baseado na Declaração de Nascido Vivo (DN, em 1990), e o Siste-
ma de Informação sobre Agravos de Notificação (Sinan, em 1995), 
com a função principal de registrar dados de morbidade, restrito a 
doenças transmissíveis (Santos et al., 2004). Nesse mesmo período, 
ocorreu o processo de informatização dos sistemas de informação, 
e a regulamentação pactuada obrigou as secretarias municipais de 
saúde a adotar o Sinan, com a finalidade de fortalecer todo o siste-
ma de vigilância em saúde do Brasil (Brasil, 2006, 2010).

Parece existir um empenho por parte da Organização Mun-
dial do Turismo (OMT) em promover o desenvolvimento de sis-
temas nacionais de estatísticas do turismo para a comparabilida-
de internacional e análise macroeconômica do setor (UNWTO, 
2001, 2008). De acordo com a OMT, a criação desse sistema 
deve ser aderida pelos governos locais, e da parte brasileira essa 
responsabilidade caberia ao Ministério do Turismo, que não pos-
sui um sistema de informação, nem mesmo dados que possam ser 
utilizados na análise da situação da saúde do turista. 	

No entanto, um gestor do turismo municipal (GT2) não 
acredita que exista algum movimento em relação à sistematização 
de dados do setor no Brasil. A própria movimentação de turistas 
é levantada por meio de acordos entre instituições não compe-
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tentes a essa atribuição, como a contagem da Polícia Federal nas 
fronteiras internacionais, o que pode gerar um dado inconsistente 
e insuficiente. Até então, o uso da informação no setor turístico é 
dado por estudos encomendados a institutos de pesquisa, como o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). É, portan-
to, uma contradição um setor essencialmente de serviços, de viés 
econômico – com interesse no lucro e em ativar a cadeia produti-
va –, não produzir dados.

O desafio legitimado nessa discussão está em como cons-
truir uma política de saúde do turista sem conhecer as informa-
ções sobre a magnitude dos problemas que impactam essa saúde, 
bem como a extensão desse impacto na saúde coletiva por meio da 
atividade do turismo e da movimentação de pessoas. Um sistema 
de informação nacional que abrangesse a especificidade do turista 
facilitaria o monitoramento de agravos de interesse da saúde pú-
blica, o controle sanitário das fronteiras e, principalmente, dire-
cionaria as ações de promoção sobre qual informação transmitir 
ao turista.

Para construir políticas públicas, é necessário gerar dados, 
transformá-los em informações, e estas em instrumentos com a 
capacidade de fundamentar a ação de gestores, a priorização e a 
avaliação. Segundo os entrevistados, o SIM e Sinan seriam os sis-
temas de informação mais adequados para a exploração de dados 
e para a descrição do perfil epidemiológico dos viajantes/turis-
tas, visto que não existe uma variável específica para identificação 
imediata dessa população nos instrumentos de registro dos dados.

Do mesmo modo, sabe-se que, para a implantação de uma 
nova política ou de qualquer nova ação governamental no país, 
existe a necessidade de recursos financeiros, diretrizes, além de 
interesses políticos, econômicos e sociais (Motta, 2006). Certa-
mente, a construção de uma política de saúde do viajante/turista 
no Brasil requer ainda muita discussão até alcançar formulações 
de instrumentos para sua fundamentação e execução.

Glaucio Marafon.indd   119 31/08/2016   14:18:07



120 Turismo e território no Brasil e na Itália: novas perspectivas, novos desafios

Alguns gestores da saúde sugeriram que a Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS) se responsabilizasse pela regulação da 
assistência ao estrangeiro no SUS, como forma de reverter os gas-
tos com o turista internacional, em comparação a outros países 
que não oferecem serviço de saúde gratuito. É necessário discutir 
mais se as instituições citadas devem ser envolvidas e como seria 
esse envolvimento. Haverá distinção entre os tipos de viajantes, 
como refugiados ou moradores de fronteiras, que usam o SUS? 
Para se pensar em restituir o sistema, é preciso informação de gas-
tos, o quanto se atende de estrangeiro, quem é esse viajante, e 
definir, com base no princípio de universalidade do SUS (Brasil, 
2003), se esse procedimento seria admissível.

Diferentes entendimentos surgiram quanto à questão da 
imunidade do turista, uns trataram como aspecto individual e ou-
tros como coletivo, com a existência de um padrão geográfico de 
imunidade (Randolph e Rogers, 2010).

“A promoção da saúde demanda uma ação coordenada en-
tre todas as partes envolvidas: governo, setor saúde e outros setores 
sociais e econômicos” (Brasil, 2002, p. 21). A ação de informar ao 
viajante sobre prevenção de saúde é vista como um risco de dimi-
nuir a entrada de turistas. É válido alinhar essa inquietação com o 
setor de saúde, para que o viajante/turista não seja ignorado, nem 
visto como vítima, e muito menos como ameaça.

Para a promoção da saúde do turista, tanto os gestores da 
saúde quanto do turismo consideraram fundamentais a informa-
ção para o turista, a qualificação do profissional do turismo e a 
sensibilização do trade turístico, do poder público e de grandes 
entidades.
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História e cultura urbana carioca: 
a natureza turística do Rio de  

Janeiro entre a cidade das letras 
e a cidade maravilhosa

Amanda Danelli Costa

Chegar ao Rio de Janeiro por mar

A cidade do Rio de Janeiro tem a sua gênese marcada por 
uma história de disputas. A primeira delas é, mais do que um 
embate entre civilizações, uma disputa entre projetos de cidades 
ideais. Os franceses, que já haviam construído a sua França 
Antártida em terras cariocas, foram chamados à luta pelos 
portugueses, que, além de não quererem perder seu território, 
pretendiam fazer daquele um espaço fértil para a sua empresa 
colonial. Assim, a cidade se constituiu a partir de um confronto de 
utopias entre franceses e portugueses (Rodrigues, 2006, p. 213). 
Diante da cidade que os franceses haviam imaginado e criado, 
os portugueses assumiram a condição de afirmar e garantir a 
sua força frente à ameaça estrangeira. Essa força, entretanto, que 
poderia estar apenas baseada no domínio das terras e na construção 
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de fortificações, promoveu a idealização do novo espaço pelos 
colonos que ali se instalaram. 

A segunda das disputas se desenrolou na medida em que 
franceses e portugueses precisavam, ao mesmo tempo, se aliar e 
negociar com os nativos, para quem o Rio de Janeiro se apresen-
tava como espaço real, onde a vida estava marcada pela força do 
cotidiano e da tradição indígena.

Para os portugueses, sua idealização supôs [...] o reencontro com 
homens. No fundo, com dois tipos diferentes de homens. Um, 
europeu, reconhecido como inimigo, uma vez que ocupava uma 
área de domínio português e precisava ser excluído dessas terras. 
Outro, da terra, índio, que, influenciado pelas atitudes e modos 
de agir dos franceses, considerava-se dono de um domínio por-
tuguês sem ser portador de qualquer qualificação que lhe garan-
tisse a posse das terras (Rodrigues, 2002, p. 17). 

Esses dois momentos foram decisivos para que no ano de 
1565 a cidade fosse fundada1 aos pés do Morro Cara de Cão, 
na boca da Baía de Guanabara, lugar que desde então funcio-
nou como uma dobradiça da cidade, permitindo, por um lado, o 
contato com seu caráter mais particular e, por outro, com o que 
é estrangeiro. Essa qualidade da Baía de Guanabara fez dela não 
apenas um marco da fundação da cidade, mas passou a integrar o 
espírito da cidade, que desde muito cedo se tornou cosmopolita, 
aberta ao mundo. Tal característica foi garantida ao longo dos 

1	 Mem de Sá e seu sobrinho, Estácio de Sá, dedicaram-se à organização das expedi-
ções para, finalmente, em 1567 expulsarem os franceses desse território. Estácio 
de Sá, que em 1565 havia lançado os fundamentos da cidade de São Sebastião do 
Rio de Janeiro, morreu ferido no rosto por uma flecha, em razão dos combates 
contra os franceses e seus aliados tamoios.
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séculos seguintes pela presença e direção dos colonos,2 que garan-
tiram que a cidade fosse sutilmente deslocada da autoridade dos 
colonizadores, então marcada pela “experiência da vida ativa con-
tra a vivência contemplativa, pela autonomia e pelo autogoverno” 
(Rodrigues, 2002, p. 19).

A terceira das disputas persiste na cidade até os dias de hoje, 
quando a natureza ainda impõe os limites para a dominação do 
espaço. Depois de expulsarem os franceses e dominarem os nati-
vos, os portugueses tiveram de avançar sobre a natureza tropical 
da cidade para definitivamente ocupá-la. Além disso, a natureza é 
um dos elementos presentes no jogo de tensões entre a beleza pri-
mitiva, a cultura e a civilização; jogo este que resulta em diversas 
imagens que ainda hoje representam a cidade do Rio de Janeiro. 
Foi justamente dessa tensão, em que ora pesam as qualidades asso-
ciadas à beleza primitiva e ora pesa o seu caráter mais cultural, que 
nasceu seu mais conhecido epíteto: cidade maravilhosa. 

A natureza no Rio de Janeiro revela a condição feminina do 
seu espírito através das curvas que seduzem quem a conhece. É 
feminina também porque as mesmas curvas desafiam a potência 
de quem investe sobre ela; e ainda dissimulam os seus defeitos. 
Essas qualidades da natureza do Rio, sintetizadas na conjugação 
das curvas do solo e do espelho d’água da Baía de Guanabara, vão 
integrar o espírito da cidade.

A partir da pequena fortaleza natural da colonização portuguesa, 
a ação de urbanização permitiu ocupar um território pouco 
propenso a isso, com operações que acabaram com quase todos 
os morros limítrofes, transformaram a maioria das suas praias 

2	 Um dos exemplos mais importantes dessa marca da cidade foi a revolta de 1660, 
conhecida como Bernarda ou Revolta da Cachaça. Foi motivada pelo aumento 
excessivo dos impostos sobre a aguardente, o que gerou a oposição dos colonos 
ao governo de Salvador Correa de Sá, que ao final acabou deposto pela corte.
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